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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL. ISENÇÃO DE TARIFAS DE TRANSPORTE COLETIVO. IDOSOS DE MAIS DE 65 ANOS. VÍCIO FORMAL inOCORRENTE. Não merece guarida a alegação de que a lei municipal atacada, por dizer respeito à matéria de organização administrativa, ao tratar de isenção de tarifas de transporte público coletivo municipal aos maiores de 65 anos, seria da iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal, pela aplicação aos Municípios do disposto no art. 61, § 1º, II, ‘b’, da CF/1988, no tocante ao Presidente da República, porquanto esse dispositivo diz respeito apenas à iniciativa exclusiva do Presidente da República no que tange às leis que versem tais matérias no âmbito dos Territórios Federais, não se aplicando simetricamente, pois, aos Estados e Municípios, não havendo falar, igualmente, em ofensa ao princípio da separação dos poderes. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70013859400


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DE STA MARIA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE SANTA MARIA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA 


	REQUERIDA

	EXMO SR DR PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a ação, vencidos os Desembargadores José Eugênio Tedesco e Paulo Augusto Monte Lopes. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (Presidente), Des. José Eugênio Tedesco, Des. Paulo Augusto Monte Lopes, DES. ARISITIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, Des. Vladimir Giacomuzzi, Des. Vasco Della Giustina, Desa. Maria Berenice Dias, DES. JOÃO CARLOS BRANCO CARDOSO, Des. Roque Miguel Fank, DES. LEO LIMA, DES. JORGE LUÍS DALL’AGNOL, DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, DES. JOSÉ AQUINO FLORES DE CAMARGO, DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Desa. Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Claudir Fidélis Faccenda, Des. Alzir Felippe Schmitz,  Des. Mario Rocha Lopes Filho, DES. ALFREDO FOERSTER, DES. JAIME PITERMAN E DES. JOSÉ ANTONIO HIRT PREISS.
Porto Alegre, 25 de setembro de 2006.

DES. ADÃO SÉRGIO DO NASCIMENTO CASSIANO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Adão Sérgio do Nascimento Cassiano (RELATOR) -
Adoto, de início, o relatório constante de fls. 167/167v., a fim de evitar inútil tautologia.

Acrescento que foi deferida a liminar pleiteada (fls. 167/168) e notificadas as autoridades interessadas e citada a Procuradora-Geral do Estado, sendo o feito a mim redistribuído, em função da aposentadoria do eminente Relator originário, Des. Alfredo Guilherme Englert. 

Prestadas as informações (fls. 177/181) e contestado o feito (fl. 186), manifestou-se o Procurador-Geral de Justiça pela procedência da ação (fls. 188/190v.).

Após, vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Des. Adão Sérgio do Nascimento Cassiano (RELATOR) -
Eminentes Colegas.

Trata-se de impugnação à Lei nº 4.870, de 12/12/2005, aprovada pela Câmara de Vereadores de Santa Maria e promulgada pelo Presidente daquele Poder Legislativo. Referida Lei isenta os idosos com idade igual ou superior a 65 anos do pagamento de tarifa do transporte coletivo interdistrital nos limites do Município de Santa Maria.

Registre-se que, no mesmo sentido da Lei impugnada, é o disposto no art. 167 da Lei Orgânica do Município de Santa Maria, segundo transcrição feita nas informações da Câmara de Vereadores, dispositivo esse que não foi impugnado no presente feito.
A ação está fundamentada no vício de origem do dispositivo legal impugnado e, com a vênia dos entendimentos contrários, tenho que a ação deve ser julgada improcedente.

Com efeito, como tenho reafirmado, entendo que não há inconstitucionalidade por vício formal de iniciativa, com base no disposto no art. 61, § 1º, inciso II, alínea ‘b’, da Constituição Federal, que estabelece a iniciativa privativa do Presidente da República para as leis que disponham sobre organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração. É que esse dispositivo constitucional é de aplicação restrita apenas aos Territórios Federais, não se aplicando aos Estados-membros e nem aos Municípios. 

Em razão disso, não há que se invocar a incidência do princípio da simetria estrutural no que respeita aos temas referidos, em particular à organização administrativa, à matéria tributária e orçamentária e aos serviços públicos, para pretender incluir, nas matérias referidas no dispositivo constitucional aludido, o tema do transporte coletivo e das respectivas tarifas, ora em discussão na presente ação.

No sentido da aplicação do dispositivo referido apenas aos Territórios, tem reiteradamente proclamado o C. STF, podendo-se citar, exemplificativamente, dentre os inúmeros precedentes, os seguintes: 

“EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 7.616 , de 3 de janeiro de 2002, do Estado de Mato Grosso. Prorrogação de prazo. - Improcede a alegação de que a lei estadual ora atacada, por dizer respeito a matéria tributária, seria da iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo Estadual pela aplicação aos Estados do disposto, no tocante ao Presidente da República, no artigo 61, § 1º, II, "b", da Constituição, o qual seria aplicável aos Estados-membros. E improcede porque esse dispositivo diz respeito apenas à iniciativa exclusiva do Presidente da República no tocante às leis que versem matéria tributária e orçamentária dos TERRITÓRIOS. - Das duas alegações em que ainda se funda a inicial para sustentar a inconstitucionalidade, basta a segunda delas - a relativa à ofensa ao disposto no artigo 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal - para essa sustentação por sua relevância jurídica que decorre da jurisprudência desta Corte em vários precedentes referentes a ações diretas de inconstitucionalidade e relativos à instituição, por norma estadual, de isenções, não-incidência ou incidência parcial do ICMS, nos quais se deu pela procedência da alegação de infringência ao citado dispositivo constitucional. Precedentes do S.T.F. Liminar deferida, para suspender, "ex nunc", a eficácia da Lei nº 7.616, de 3 de janeiro de 2002, do Estado de Mato Grosso.” (ADI 2599 MC / MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, j. em 07/11/2002, unânime, DJU de 13/12/2002, p. 59).  

“EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 553/00, do Estado do Amapá. Concessão de benefícios tributários. Lei de iniciativa parlamentar. Ausência de ofensa ao artigo 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal, pois as regras insertas nesse dispositivo se referem tão somente a Territórios Federais, não sendo de observância obrigatória por parte dos Estados-membros. Precedentes: ADIns nºs 352/DF e 2.304/RS. O inciso II do artigo 165 da Carta Magna, por aludir a normas relativas a diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que dizem respeito a direito tributário, como o são aquelas que concedem benefícios fiscais. Precedente: ADIn nº 724/RS. Medida liminar indeferida.” (ADI 2464 MC/AP, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, j. em 12/06/2002, unânime, DJU de 28/06/2002, p. 88). 

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA: INICIATIVA LEGISLATIVA. I. - A C.F./88 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. Impertinência da invocação do art. 61, § 1º, II, b, da C.F., que diz respeito exclusivamente aos Territórios Federais. II. - Precedentes do STF. III. - RE conhecido e provido. Agravo não provido.” (RE 309425 AgR / SP, STF, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, j. em 26/11/2002, unânime, DJU de 29/12/2002, p. 118).

Além disso, nenhuma das demais matérias previstas no § 1º do art. 61, letras ‘a’ e ‘c’ a ‘f’, da Constituição Federal diz respeito à questão dos serviços públicos, pois os temas incluídos nessas alíneas referem-se apenas a servidores públicos, regime jurídico e remuneração, ao Ministério Público, Defensoria Pública e Forças Armadas. Logo, nesses temas também não se inclui a matéria relativa aos transportes coletivos urbanos e suas tarifas.

Portanto, não há pretender aplicar aos Estados e Municípios, com base no princípio da simetria estrutural, a iniciativa privativa do Presidente da República, prevista no § 1º do art. 61 da CF/1988.

Acrescento que não desconheço a jurisprudência deste C. Órgão Especial que, em outros casos da espécie, e na sua anterior composição, vinha entendendo que a iniciativa de leis que concedem isenção de tarifa do transporte coletivo municipal é de iniciativa privativa do Executivo.

O art. 30, inciso V, da CF/1988 estabelece a competência para o Município organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial. Não há nesse dispositivo nenhuma determinação quanto à questão de ser privativa a competência do Executivo sobre a legislação em relação a essa matéria.
Ora, a regra geral sobre a iniciativa legislativa está disposta no art. 61 da Constituição Federal, que estabelece que dita iniciativa é de qualquer membro do Legislativo, do Presidente da República, dos Tribunais Superiores, do Procurador-Geral da República e dos cidadãos (CF, art. 61).

O § 1º do mesmo art. 61 da Constituição Federal estabelece, como exceção à regra geral, os casos de iniciativa legislativa privativa do Presidente da República. E nas exceções, a matéria relativa ao transporte coletivo, particularmente a questão das suas tarifas, não está incluída.

Nem se diga que a temática das tarifas de transporte coletivo estaria compreendida na ‘organização administrativa’ e nos ‘serviços públicos’ mencionados na alínea ‘b’ do inciso II do § 1º do art. 61 da CF/1988. É que essa exceção à regra geral da iniciativa, que atribui iniciativa privativa ao Executivo nessas matérias, é restrita apenas aos Territórios Federais, conforme antes demonstrado, inclusive com invocação de precedentes do STF sobre uma das matérias incluídas na referida alínea: a matéria tributária.

Assim, mesmo que a matéria atinente ao transporte coletivo, e as suas respectivas tarifas, possam estar compreendidas na ‘organização administrativa’ e nos ‘serviços públicos’ – o que não admito – a regra da Constituição Federal é destinada única e exclusivamente aos Territórios, como referido. 

Logo, pelo princípio da simetria estrutural (CF, art. 25; ADCT, art. 11), os Estados não podem incluir tais matérias como privativas do Poder Executivo em suas Constituições e, por conseqüência, e pelas mesmas razões, não podem, os Municípios, incluírem tais matérias em suas Leis Orgânicas como sendo de iniciativa privativa do Prefeito Municipal (CF, art. 29; ADCT, art. 11). É que, se as incluírem como privativas do Executivo, estarão violando exatamente o princípio da simetria estrutural agasalhado na Carta Política da Nação.

Por essas mesmas razões – decorrentes precisamente do princípio da simetria estrutural – é que não se pode também, invocando o art. 8º da Constituição Estadual, dar elastério ao art. 82, inciso VII, da Carta Provincial, que dispõe que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. E não se pode assim entender porque se trata de hipótese típica de interpretação conforme, da chamada interpretazione adeguatrice
, a que se refere a doutrina italiana, de modo que a disposição do inciso VII do art. 82 da Carta Estadual somente convive com a Constituição Federal se interpretada em harmonia e conforme com esta última Carta. 

A iniciativa parlamentar, por outro lado, encontra óbice somente nos casos da remuneração e dos subsídios dos outros Poderes (art. 37, X; art. 51, IV), e na questão do aumento da despesa pública, quando a iniciativa da lei é privativa do Executivo (art. 63, I, CF), ressalvadas as questões orçamentárias nos limites e condicionantes dos §§ 3º e 4º do art. 166 da CF/1988, além da questão das leis orçamentárias (CF, art. 165).

Mas a matéria destes autos não diz com nenhum desses temas de que tratam os dispositivos constitucionais por último referidos. 

Logo, penso, com todas as vênias, que não há falar em iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal e nem em invocação do princípio da simetria estrutural para permitir a aplicação do disposto no inciso VII do art. 82 da Carta Estadual.

Além disso, com a devida vênia, tenho como irrelevante o argumento de que a iniciativa seria privativa porque a isenção de tarifa seria ato de administração e violaria a independência e harmonia entre os Poderes (art. 10 da Carta Estadual).

Primeiro, porque é prerrogativa do Legislativo a iniciativa e a aprovação de leis. E a iniciativa do Legislativo somente é proibida nos casos em que a Constituição Federal veda, o que não é o caso dos autos como antes visto. Segundo, porque se a lei não tem vício de iniciativa, o seu cumprimento pode acarretar, e normalmente acarreta, a prática de atos administrativos pelo Poder Executivo. Terceiro, porque seja o uso do poder de iniciativa, seja o ato de legislar, seja o ato decorrente da lei, configurador de prática de ato administrativo, todas essas hipóteses, são situações que não implicam violação da independência e harmonia de poderes, mas, pelo contrário, significam exatamente exercício das prerrogativas decorrentes da separação e exercício da própria harmonia entre os Poderes.

Por último, se a própria concessão de isenção tributária, que é um poder muito mais amplo e extenso do que a simples isenção de tarifas de transporte, não é submetida à iniciativa privativa do Poder Executivo, por certo, pelas mesmas e idênticas razões e fundamentos, não tem sentido entender que a simples isenção de tarifas estaria no campo das iniciativas parlamentares vedadas.

Ninguém tem dúvida que a receita tributária do nosso Estado responde por mais de 95% de sua receita total, dado que certamente pode até ser mais alto em relação aos Municípios, que não têm variedade de outras fontes de receita e dependem fundamentalmente, quase exclusivamente, da receita oriunda da tributação.

Na verdade quando se fala em concessão de isenção tributária, fala-se em renúncia de receitas, e ninguém tem dúvida de que a receita tributária é a mais importante fonte da autonomia federativa, sendo, exatamente por isso, o nervo sensível da Federação e da autonomia de Municípios e de Estados-membros. Tão séria é a questão que, sem essa autonomia, não se poderia reconhecer o Estado brasileiro como Federação.

Ora, se matéria de tal magnitude – isenção tributária e tributação em geral – não encontra vedação à iniciativa parlamentar, por certo também não há motivo para vedação da iniciativa na questão bem mais parcimoniosa das tarifas de transporte.

Este C. Órgão Especial já reconheceu que não há iniciativa privativa do Executivo para as leis de matéria tributária, conforme se vê do seguinte precedente:

“AGRAVO REGIMENTAL. ADIn. MARAU. LIMINAR. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA. AUSÊNCIA DE RESERVA. PRECEDENTES. REPERCUSSÃO DE LEI AUTORIZATIVA. Não há razão de revisão de provimento liminar indeferitório, quando encontre ele sustento em reiterados precedentes da Corte. O Órgão Especial, seguramente por maioria, tem entendido ausente reserva de iniciativa em matéria tributária, de um lado; e, de outro, inegável a inexistência de imediata repercussão - circunstâncias a darem suporte à decisão do relator. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.” (Agravo Regimental Nº 70008359234, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 05/04/2004).
A jurisprudência do C. STF também tem decidido na mesma direção, conforme se vê, exemplificativamente, pelo seguinte julgado:

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR QUE FIXA MULTA AOS ESTABELECIMENTOS QUE NÃO INSTALAREM OU NÃO UTILIZAREM EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL. PREVISÃO DE REDUÇÃO E ISENÇÃO DAS MULTAS EM SITUAÇÕES PRÉ-DEFINIDAS. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA NÃO LEGISLOU SOBRE ORÇAMENTO, MAS SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA CUJA ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA ENCONTRA-SE SUPERADA. MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.” 
(ADI 2659/SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Nelson Jobim, j. em 03/12/2003, unânime, DJU de 06/02/2004, p. 22).

Assim, por esses fundamentos, tenho que não há vício de iniciativa no caso presente, exatamente em face do princípio da simetria estrutural e do princípio da interpretação conforme, impondo-se a revogação da liminar inicialmente concedida.
O voto, pois, vai no sentido de julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade e revogar a liminar inicialmente concedida.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Estou acompanhando.

DESA. MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Vou pedir vista, Senhor Presidente.

DES. CLAUDIR FIDELIS FACCENDA – Aguardo a vista.

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ – Também estou aguardando a vista.

DES. MÁRIO ROCHA LOPES FILHO – Com o Relator.

DES. ALFREDO FOERSTER – Com elogios, acompanho o Relator.

DES. JAIME PITERMAN – Acompanho  o Relator.

DES. JOSÉ ANTÔNIO HIRT PREISS – Com o Relator.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Também acompanho o Relator.

DES. JOSÉ EUGÊNIO TEDESCO – Aguardo a vista.

DES. PAULO A. MONTE LOPES – Aguardo a vista.

DES. ARISTIDES P. DE ALBUQUERQUE NETO – Com o Relator.

DES. VLADIMIR GIACOMUZZI – Aguardo a vista.

DES. VASCO DELLA GIUSTINA – Com o Relator.

DESA. MARIA BERENICE DIAS – Com o Relator.

DES. JOÃO CARLOS BRANCO CARDOSO – Também com o Relator.

DES. ROQUE MIGUEL FANK – Aguardo a vista.

DES. LEO LIMA – Com o Relator.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Aguardo a vista.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Também aguardo a vista.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Também aguardo.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Acompanho o voto do Relator.

RESULTADO PARCIAL: “APÓS O VOTO DO RELATOR E DOS QUE O ACOMPANHAVAM, JULGANDO IMPROCEDENTE, PEDIU VISTA A DESA. MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA. AGUARDAM O PEDIDO DE VISTA OS DESEMBARGADORES JOSÉ EUGÊNIO TEDESCO, PAULO AUGUSTO MONTE LOPES, VLADIMIR GIACOMUZZI, ROQUE MIGUEL FANK, JORGE LUÍS DALL'AGNOL, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO, CLAUDIR FIDELIS FACCENDA E ALZIR FELIPPE SCHMITZ". 

CONTINUAÇÃO DO JULGAMENTO
PEDIDO DE VISTA

Desa. Maria Isabel de Azevedo Souza

Na forma do artigo 1º da Lei nº 4870/05 do Município de Santa Maria, impugnado nesta ação:

“Os idosos, com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, ficam isentos do pagamento de passagem de ida e volta, nos veículos de transporte coletivo interdistrital, nos limites do Município de Santa Maria.”
Ocorre que a isenção da tarifa do transporte coletivo urbano apenas para as pessoas com idade igual ou superior a 65 anos já foi assegurada pela Constituição da República, no artigo 230, § 2º, in verbis:

“Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.”

Tratando-se, portanto, de isenção de tarifa outorgada pelo próprio Poder Constituinte não há falar, no caso, em ingerência do Poder Legislativo em matéria administrativa.

O fato de a Lei nº 4870/05 do Município de Santa Maria ter concedido a isenção da tarifa do transporte coletivo interdistrital não leva à procedência da ação. É que, ao conceder a isenção aos “transportes coletivos urbanos”, o Constituinte de 1988, na verdade, distinguiu o transporte municipal, de competência do Município, na forma do artigo 30, inciso V, da Constituição da República, dos transportes intermunicipal e interestadual. Com efeito, na lição de Hely Lopes Meirelles
, “a divisão em Distritos e Subdistritos é de natureza meramente administrativa. Essas circunstâncias não se erigem em pessoas jurídicas, nem adquirem autonomia política ou financeira. Continuam sob a administração do Município e não têm representação partidária”. Ademais, não se afigura razoável tenha a Constituição da República de 1988 discriminado os idosos residentes na zona rural do Município dos idosos da zona urbana para fins de concessão da isenção da tarifa de transporte coletivo. 

Com essas considerações, acompanho o voto do Eminente Relator.

DES. VLADIMIR GIACOMUZZI - De acordo com o Relator.
DES. ROQUE MIGUEL FANK - De acordo com o Relator.
DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL - De acordo com o Relator.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Com o Relator.

RESULTADO PARCIAL: ““APÓS O VOTO DA DESEMBARGADORA MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA,  JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO, NO QUE FOI ACOMPANHADA PELOS DESEMBRGADORES VLADIMIR GIACOMUZZI, ROQUE MIGUEL FANK, JORGE LUÍS DALL’AGNOL E JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO,  FICOU  SUSPENSO O JULGAMENTO. AGUARDAM AINDA A VISTA DOS DESEMBARGADORES JOSÉ EUGÊNIO TEDESCO, PAULO AUGUSTO MONTE LOPES, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, CLAUDIR FIDELIS FACCENDA E ALZIR  FELIPPE SCHMITZ. 

CONTINUAÇÃO DO JULGAMENTO
DES. JOSÉ EUGÊNIO TEDESCO – Julgo procedente. 

DES. PAULO A. MONTE LOPES –Também julgo procedente.

DES. CLAUDIR FIDELIS FACCENDA – Julgo improcedente. 
RESULTADO PARCIAL: “PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, APÓS OS VOTOS DOS DESEMBARGADORES JOSÉ EUGÊNIO TEDESCO E PAULO AUGUSTO MONTE LOPES, JULGANDO PROCEDENTE E O VOTO DO DESEMBARGADOR CLAUDIR FIDÉLIS FACCENDA JULGANDO IMPROCEDENTE, FICA SUSPENSO O JULGAMENTO NO AGUARDO DOS VOTOS DOS DESEMBARGADORES MARCELO BANDEIRA PEREIRA E ALZIR FELIPPE SCHMITZ. NÃO PARTICIPOU DESTA SESSÃO, POR MOTIVO JUSTIFICADO, O DESEMBARGADOR VASCO DELLA GIUSTINA. 
CONTINUAÇÃO DO JULGAMENTO

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Voto pela improcedência.

RESULTADO PARCIAL: “PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, VOTOU O DESEMBARGADOR MARCELO BANDEIRA PEREIRA, JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO. SUSPENSO O JULGAMENTO PARA COLHER O VOTO DO DESEMBARGADOR ALZIR FELIPPE SCHMITZ”.

CONTINUAÇÃO DO JULGAMENTO
DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ – Estou acompanhando o Relator.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA - PRESIDENTE - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70013859400, COMARCA DE PORTO ALEGRE: "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR ALZIR FELIPPE SCHMITZ, JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES JOSÉ EUGÊNIO TEDESCO E PAULO AUGUSTO MONTE LOPES”. NÃO PARTICIPOU DO JULGAMENTO, POR MOTIVO JUSTIFICADO, O DESEMBARGADOR JOÃO CARLOS BRANCO CARDOSO.
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� GUASTINI, Riccardo. L’interpretazione dei documenti normativi. Dott. A. Giuffrè Editore: Milano, 2004, pp. 173/174. Assim refere o autor sobre a chamada interpretação conforme: “L’interpretazione adeguatrice – una specie del genere interpretazione sistematica latamente intesa – è quella interpretazione che previene le antinomie tra norme espresse da testi normativi diversi e gerarchicamente ordinati, evitando di ricavare da una data disposizione (poniamo l’art. X di una certa legge) una norma che sarebbe in conflito con un’altra norma, previamente ricavata da una disposizione appartenente ad un testo normativo diverso e gerarchicamente superiore (diciamo l’art. y della costituzione). Insomma, si fa interpretazione adeguatrice ogniqualvolta si adatta – se adegua, appunto – il significato di una disposizione al significato (previamente stabilito) di altre disposizioni di rango superiore. Ma si osservi: la “superiorità” inquestione può essere, indifferentemente, una superiorità materiale (come quella che intercorre tra legge e constituzione), una superiorità strutturale (come quella che intercorre tra legge di delegazione decreto legislativo delegato), o una superiorità assiologica (come quella che intercorre tra i principí generali o fondamentali dell’ordenamento e le rimanenti norme).” (Os destaques são do original).


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 6ª ed. São Paulo: Malheiros, 1990, p. 66.
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